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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCU-
MENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍ-
DICA SEM FINS LUCRATIVOS. NECESSIDADE DE COMPROVA-
ÇÃO DA MISERABILIDADE JURÍDICA. INDEFERIMENTO. INTI-
MAÇÃO  PARA  COMPROVAR  O  PAGAMENTO  DO  PREPARO.
NÃO  ATENDIMENTO.  NÃO  CONHECIMENTO.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO.

—  A matéria em apreço já  foi  objeto de debate na Corte Especial  e,  após sucessivas
mudanças de entendimento, deve prevalecer a tese adotada pelo STF, segundo a qual é
ônus  da  pessoa  jurídica  comprovar  os  requisitos  para  a  obtenção  do  benefício  da
assistência judiciária gratuita, sendo irrelevante a finalidade lucrativa ou não da entidade
requerente.
(STJ – E Resp 603.137/MG – Rel.  Min.  Castro Meira – Corte Especial  –  Julgado em
02/08/2010 – Publicação no DJ 23/08/2010)

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Cruzeiro do Sul S/A em
face da sentença que julgou procedente o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito,
nos termos do art. 269, I, do CPC. 

Em  suas  razões  (fls.  104/112),  a  apelante  afirma  que  o  benefício  da
assistência  judiciária  é  compatível  com  qualquer  tipo  de  empresa,  desde  que  demonstrada  a
necessidade do acesso gratuito.

Contrarrazões às fls. 130/132.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela
intimação do apelante para recolher e comprovar o preparo recursal, sob pena de não admissão do
apelo (fls. 138/139)

O recorrente, embora intimado para juntar o comprovante de pagamento do
recolhimento  das  custas,  conforme  despacho  de  fl.  141/142,  deixou  escoar  o  prazo  sem
manifestação (fl. 144).

É o relatório. 



Decido.

Inicialmente,  entendo  que  o  presente  recurso  carece  de  requisito  de
admissibilidade, atinente ao preparo, o que impede seu conhecimento. 

Com efeito,  consiste  o  preparo  na  quitação  prévia,  pelo  recorrente,  das
custas  referentes  ao  processamento do  recurso,  sendo que,  em virtude  do  advento  da  regra  do
preparo  imediato,  introduzida  no  art.  511 do  Código  de  Processo  Civil  pela  Lei  8.950/94,  tal
recolhimento deve ser  comprovado  juntamente  com a interposição,  pois,  uma vez  interposto o
recurso,  acontece o que os doutrinadores denominam de  preclusão consumativa.  A ausência ou
irregularidade no preparo enseja a aplicação da pena de deserção.

A propósito, convém retratar o sobredito dispositivo legal e lição doutrinária
acerca da regra do preparo imediato, cumulada com precedente jurisprudencial pertinente, verbis:

CPC. Art. 511. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando
exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e
retorno, sob pena de deserção.

Institui-se, no sistema processual civil brasileiro, a regra do preparo imediato, válida para
todos os recursos porque instituto de teoria geral dos recursos, estando topicamente na parte
geral  dos  recursos  do  CPC.  Pela  regra  do  preparo  imediato,  o  recorrente  deve
comprovar, no ato da interposição do recurso, o pagamento do preparo e do porte de
retorno.  Como  a  lei  fixa  o  momento  em  que  deve  estar  comprovado  o  preparo,
exercido o direito de recorrer sem a referida comprovação, terá ocorrido  preclusão
consumativa relativamente ao preparo, isto é, o recorrente não mais poderá juntar a
guia comprobatória do pagamento, ainda que o prazo recursal não se tenha esgotado .
[...]

A ausência ou irregularidade no preparo ocasiona o fenômeno da preclusão, fazendo
com que deva ser aplicada ao recorrente a pena de deserção . Verificada esta, o recurso
não poderá ser conhecido. A propósito, o caput do art. 511 do CPC expresso nesse sentido,
cominando com a pena de deserção a ausência ou irregularidade no preparo imediato. [...]
(Nelson Nery Júnior em sua obra intitulada Princípios Fundamentais – Teoria Geral dos
Recursos - 5ª ed, pág. 365/366)

Compulsando-se os autos, percebe-se que o apelante, Banco Cruzeiro do Sul
S/A, pugnou pelo benefício da justiça gratuita quando da interposição do apelo (fls. 104/112), por
isso, teria deixado de juntar o preparo recursal, como bem observou o membro do  Parquet,  no
parecer de fls. 138/139.

Ora, é cediço que,  em relação às pessoas jurídicas, o Superior Tribunal de
Justiça pacificou-se no sentido de que as pessoas jurídicas devem sempre comprovar os requisitos
para  a  obtenção  do  benefício  da  assistência  judiciária  gratuita,  sendo,  inclusive,  irrelevante  a
finalidade lucrativa ou não da entidade requerente.

Nesse sentido, vejamos o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA  GRATUITA.  PESSOA  JURÍDICA  SEM  FINS  LUCRATIVOS.
NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DA  MISERABILIDADE  JURÍDICA.
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1.  O embargante alega  que o aresto recorrido divergiu de acórdão proferido pela Corte
Especial, nos autos do EREsp 690482/RS, o qual estabeleceu ser ônus da pessoa jurídica,
independentemente de ter finalidade lucrativa ou não, comprovar que reúne os requisitos
para a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita.



2.  A matéria em apreço já foi objeto de debate na Corte Especial e,  após sucessivas
mudanças de entendimento, deve prevalecer a tese adotada pelo STF, segundo a qual é
ônus  da pessoa  jurídica  comprovar os  requisitos  para  a  obtenção  do benefício  da
assistência  judiciária  gratuita,  sendo  irrelevante  a  finalidade  lucrativa  ou  não  da
entidade requerente.
3. Não se justifica realizar a distinção entre pessoas jurídicas com ou sem finalidade
lucrativa, pois, quanto ao aspecto econômico-financeiro, a diferença primordial entre
essas  entidades  não  reside  na  suficiência  ou  não  de  recursos  para  o  custeio  das
despesas  processuais,  mas  na  possibilidade  de  haver  distribuição  de  lucros  aos
respectivos sócios ou associados.
4.  Outrossim,  muitas  entidades  sem  fins  lucrativos  exploram  atividade  econômica  em
regime de concorrência com as sociedades empresárias, não havendo parâmetro razoável
para se conferir tratamento desigual entre essas pessoas jurídicas.
5 Embargos de divergência acolhidos. (STJ – E Resp 603.137/MG – Rel. Min. Castro Meira
– Corte Especial – Julgado em 02/08/2010 – Publicação no DJ 23/08/2010). (Grifo nosso).  

No caso específico dos autos, o recorrente não apresentou documento algum
que demonstrasse a sua incapacidade financeira, limitando-se a alegar o fato de estar em liquidação
extrajudicial. Sendo assim, não se desincumbiu adequadamente do ônus de provar essa condição,
requisito sem o qual não há que se falar na concessão da benesse em questão. Nesse sentido também
é a jurisprudência do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO DA
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA.  PESSOA  JURÍDICA.  COMPROVAÇÃO  DA
PRECARIEDADE FINANCEIRA. NECESSIDADE.
1. A pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que à pessoa jurídica é
possível  a  concessão  do  benefício  da  assistência  judiciária  gratuita  somente  quando
comprovada  a  precariedade  de  sua  situação  financeira  -  mesmo  se  em  regime  de
liquidação extrajudicial ou falência -, não havendo falar em presunção de miserabilidade.
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 570.332/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado
em 21/10/2014, DJe 14/11/2014)

Pois bem. O pedido do  benefício da justiça gratuita foi indeferido às fls.
141/142.  Além  disso,  o  apelante  não  atendeu  à  intimação,  deixando  transcorrer  o  prazo  sem
qualquer manifestação, conforme certidão de fl. 144.

Dessa forma, com supedâneo no art. 557,  caput, da Lei Processual Civil,
nego seguimento ao recurso, ante sua manifesta inadmissibilidade.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 18 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                          RELATOR


